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Membros presentes 

Entidade Representante 

ABES-SP Luís Eduardo Gregolin Grisotto (T) 

ASSEMAE 

Tarciani Benedita Baia Santos (T) 

Márcio Tonelotti (S) 

Renato Galofaro (S) 

Sabrina Rodrigues da Cruz (S) 

Rodrigo Cesar de Moraes Monteiro (S) 

CENA/USP Ernani Pinto Junior 

Clean Environment 

Brasil 
Cristiano Augusto Leonardo (S) 

DAAE – Rio Claro 
Paulo Afonso Prado e Silva Junior (T) 

Miguel Madalena Milinski (S) 

DAE Jundiaí 

Alba Valéria Romana de Carvalho (T) 

Karen Cristina Tasaka  (S) 

Janaína Alves dos Santos (S) 

Renata Maria Salvador (S) 

DAE Santa Bárbara 

d’Oeste 
Célia Maria Campos (T) 

DAE Valinhos Márcio Arantes de Andrade (S) 

FT/UNICAMP 
Maria Aparecida Carvalho de Medeiros 

(T) 

P.M. de Indaiatuba  André Luiz Garcia Salva (T) 

P.M. de Itupeva  Bruno Luiz Gambarotto (T) 

P.M. de Jaguariúna  Silvana Turolla Broleze (T) 

P.M. de Limeira  Flavia Maise Pizani Peruzza (T) 

P.M. de Louveira  
Mateus Bento Batista Arantes (T) 

Patrícia Regina Siqueira Ferreira  (S) 

P.M. de Várzea 

Paulista  
Rafael Tamberlini (S) 

SAAE Atibaia  Thaís Martins (S) 

SAAE Salto 
Sara Corrêa Appendino (S) 

Silvia Telles (S) 

SABESP 
Diego Bianchi de Moraes (T) 

Paulo Sergio Senoni (S) 

SANASA 

Sabrina Rodrigues da Cruz (T) 

Márcio Tonelotti (S) 

Renato Galofaro (S) 

Tarciani Benedita baia Santos (S) 

Rodrigo Cesar de Moraes Monteiro (S) 

SEMAE Hugo Marcos Piffer Leme (T) 

  

Membros ausentes 

Entidade 

ABCON 

AEAAR 

AEJ 

BRK Ambiental Limeira  

CATI 

CETESB 

CIS 

CISBRA 

CODEN 

DAE Americana  

DAEE 

IPSA-C 

Mackenzie - Campinas 

P.M. de Campo Limpo Paulista  

P.M. de Itatiba  

PUC Campinas 

Rotary International - D4590 

SAA 

SANEBAVI 

ÚNICA 

 

Membros ausentes com justificativa 

Entidade 

Cia. De Saneamento de Jundiaí 

 

Demais Presentes 

Entidade Representante 

Agência das Bacias PCJ 

Rebeca Silva  

Tainá Moura  

Felipe Ferreira  

Lívia Modolo 

Elaine Campos 

Bianca Caroline Alves Leite 

AEJ Ulisses Nicioli Junior 

Novaes Engenharia  
Anderson Assis 

Thiago Furlan Penatti 

P.M. de Analândia  
Claudio Alex Carvalho 

Rafael Dimitrius 

UNICAMP 
Luana Mattos de Oliveira 

Cruz 

Sem registro de entidade 
Nilton Santana  

Rodrigo Penteado 

(T) - Titular (S) - Suplente  (R) - Representante 

 

Aos nove dias do mês de fevereiro de 2023, realizou-se 
por meio de videoconferência na plataforma do Google 
Meet, a 112ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica de 
Saneamento (CT-SA) dos Comitês PCJ. 1. Pauta: A 
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pauta e a convocação da reunião foram enviadas aos 
presentes, por meio de mensagem eletrônica, em 02 de 
fevereiro de 2023. 2. Abertura da 112ª Reunião 

Ordinária da Câmara Técnica de Saneamento: A 
abertura da reunião foi realizada pelo Sr. Mateus Bento 
Batista Arantes, representante da Prefeitura Municipal de 
Louveira/SP e coordenador da CT-SA, que agradeceu a 
presença de todos e informou aos presentes a existência 
de quórum em segunda chamada para o início da reunião. 
Na sequência, foi passado um vídeo elaborado pela 
Agência PCJ com orientações gerais, registro de 
presença e outras ações para participação durante a 
reunião. 3. Aprovação da minuta de ata da 111ª 
Reunião Ordinária da Câmara Técnica de 

Saneamento, realizada em 01/12/2022: O Sr. Mateus 
informou que foi enviado aos membros, por mensagem 
eletrônica junto da convocação, conforme prazo 
regimental, a minuta de ata da 111ª Reunião Ordinária, 
realizada em 01/12/22. Fez um breve resumo do que foi 
discutido e questionou se haveria a necessidade de leitura 
na íntegra, sendo dispensada por todos. Também abriu 
espaço para manifestações sobre o conteúdo. Não 
havendo manifestações, colocou em votação, sendo 
aprovada por unanimidade. 4. Análises realizadas no 

âmbito do GT Análise de Empreendimentos referente 

aos pleitos do Processo de Seleção FEHIDRO 2023: O 
Sr. Mateus passou a palavra para a Sra. Lívia Modolo, da 
equipe da Coordenação de Projetos da Agência das 
Bacias PCJ que realizou a apresentação da “Análise de 
Empreendimentos referente aos pleitos do Processo de 
Seleção do FEHIDRO 2023”. A Sra. Lívia lembrou que 
o edital apreciado na 27ª Reunião Extraordinária dos 
Comitês PCJ e aprovado por meio da Deliberação dos 
Comitês PCJ nº 420/22, de 04/10/2022 (link), definiu o 
cronograma e regras para seleção de empreendimentos 
de Demanda Priorizada visando à indicação para 
obtenção de financiamento com recursos da Cobrança 
PCJ Paulista pelo uso dos recursos hídricos e da 
Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos 
Hídricos para Fins de Geração de Energia Elétrica 
(CFURH), referente ao orçamento de 2023. Informou 
que o edital incorporou as seguintes ações financiáveis: 
i. Revisão de Plano Municipal de Saneamento Básico - 
PMSB; ii. Elaboração de Planos Municipais de 

Saneamento Rural - PMSR; iii. Elaboração de Planos 
Diretores de Drenagem Urbana e Manejo de Águas 
Pluviais; iv. Elaboração e revisão de Planos de Controle 
e Redução de Perdas Hídricas no Sistema de 
Abastecimento de Água; v. Obras, serviços e 
equipamentos visando o controle de perdas hídricas em 
sistemas de abastecimento de água; vi. Elaboração de 
projetos para ampliação e melhoria dos sistemas de 
transporte de esgotos; vii. Elaboração de projetos para a 
implantação de novas ETEs visando tratamento 
secundário; viii. e Elaboração de projetos para melhorias 
da eficiência das ETEs na remoção de nutrientes. 
Informou que as análises mencionadas foram 
verificadas, em 17/01/2023, pelo Grupo de Trabalho 
temporário (GT), divididos em 3 salas para análise dos 
43 (quarenta e três) empreendimentos, consolidando as 
análises por todo o grupo. No dia 19/01/2023, foram 
analisados os 5 (cinco) pleitos relativos à temática de 
Saneamento Rural em conjunto com o grupo formado 
pela Câmara Técnica de Uso e Conservação da Água no 
Meio Rural (CT-Rural) dos Comitês PCJ. Apresentou o 
resumo dos pleitos analisados totalizando um valor de 
repasse de R$ 26.604,856,73 (vinte e seis milhões, 
seiscentos e quatro mil, oitocentos e cinquenta e seis 
reais e setenta e três centavos). Informou os principais 
documentos que foram analisados como: ficha de resumo 
do empreendimento, cronograma físico-financeiro, 
planilha de orçamento, termo de referência e os pleitos 
que exigiam apresentação de projeto. Explicou que a 
próxima etapa foi a análise de engenharia com a emissão 
de pareceres e as solicitações de adequações dos 
empreendimentos até atingir as adequações técnicas e 
financeiras. Nesse sentido, o Sr. Mateus comentou que 
durante as análises a maioria dos tomadores solicitou 
recurso para falar de Planos e utilizaram preços de mão 
de obra do anexo antigo do Manual de Procedimentos 
Operacionais (MPO), e agora precisam se adequar com 
os preços das tabelas oficiais (DER/DERSA, CAIXA, 
DNIT, SIURB e SABESP). Complementando, a Sra. 
Elaine Campos, Coordenadora de Projetos da Agência 
das Bacias PCJ e a Sra. Lívia, explicaram que o manual 
foi atualizado praticamente junto com a publicação do 
edital, e provavelmente os tomadores utilizaram o anexo 
antigo por não saberem dessa alteração. Diante disso, o 
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Sr. Ulisses Nicioli Junior, representante da Associação 
dos Engenheiros de Jundiaí (AEJ), perguntou se para 
completar as tabelas seriam considerados três 
orçamentos com preço de mercado e a Sra. Lívia 
explicou que eles seguem o MPO, e os itens que não 
possuem referência de preço será necessário que o 
tomador apresente três orçamentos. Em seguida, o Sr. 
Miguel Madalena Milinski, representante do 
Departamento Autônomo de Água e Esgoto de Rio Claro 
(DAAE Rio Claro), destacou que o valor dos repasses é 
praticamente para obras e perdas. Comentou que as 
análises dos pleitos estão mais práticas e voltadas para 
questões técnicas, melhorando a produtividade. Também 
informou que os tomadores precisam apresentar nos 
planos de perdas as informações do município no Termo 
de Referência (TR). Em seguida, a Sra. Maria Aparecida 
Carvalho de Medeiros, representante da Faculdade de 
Tecnologia da Universidade Estadual de Campinas 
(FT/UNICAMP), também comentou que o processo de 
análise dos pleitos está mais dinâmico. 
Complementando, o Sr. Thiago Furlan Penatti, 
representante da Novaes Engenharia, explicou que 
quando se trata de saneamento e plano de perdas é 
importante que o tomador apresente detalhadamente o 
sistema que existe no município tendo em vista que o 
agente técnico não tem essas informações. Na sequência, 
o Sr. Ulisses perguntou se com a apresentação dos 
números de ETEs e ETAs e número de população 
atendida é possível ter uma base de valor a ser atendido 
para determinado município, tendo em vista que o 
atendimento em cidades com o mesmo número de 
habitantes é diferente comparando a área rural com a área 
urbana. Nesse sentido, a Sra. Elaine explicou que 
existem alguns requisitos, e em relação aos projetos de 
esgotamento é necessário justificar a solicitação de 
financiamento abrangendo as redes coletoras, pois elas 
não são financiadas. Informou que conforme as regras da 
MPO as redes coletoras podem ser financiadas se for 
para a população de baixa renda, desde que os esgotos 
sejam destinados a ETEs existentes ou em fase de 
implantação. Também explicou que é importante 
delimitar quantos quilômetros de rede, destacar o local e 
a abrangência do empreendimento para se obter um 
orçamento condizente. Complementando, o Sr. Mateus 

reforçou que é necessário a apresentação dessas 
informações, pois cada município possui características 
regionais diferentes. Em seguida, o Sr. Mateus passou a 
palavra para a Sra. Luana Mattos de Oliveira Cruz, 
representante da Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP), que questionou sobre quantidade de ações 
voltadas para remoção de nutrientes (tratamento 
terciário) inferior a quantidade de ações visando o 
tratamento secundário. Diante disso, o Sr. Mateus 
informou que essas considerações foram colocadas nos 
pareceres como recomendação para todos que 
solicitaram o projeto relacionado com as ETEs. Nesse 
sentido, a Sra. Livia explicou que essas ações 
financiáveis para o ano de 2023 estão previstas no Plano 
de Bacias e são colocadas no Plano de Ação e Programa 
de Investimentos (PA/PI) para os recursos do FEHIDRO, 
em que são observados alguns critérios e cada temática 
engloba os municípios prioritários. Reforçou que isso 
não impede que o tratamento terciário seja incluído no 
projeto. Também, o Sr. Miguel comentou que em razão 
do alto investimento para o tratamento terciário, foi 
priorizado o orçamento para os municípios que estavam 
a montante dos reservatórios para diminuir o orçamento, 
mas não foi uma ação descartada pelos Comitês PCJ. 
Complementando, o Sr. Hugo Marcos Piffer Leme, 
representante do Serviço Municipal de Água e Esgoto de 
Piracicaba (SEMAE Piracicaba), explicou que sobre os 
levantamentos dos dados das cidades vai depender do 
que foi solicitado, ou seja, essas informações serão 
diferentes para planos, projetos e obras. Informou que o 
Plano de Bacias indica quais são as cidades prioritárias 
para fazer o tratamento terciário, mas destacou a 
importância de se melhorar o tratamento secundário. Na 
sequência, o Sr. Luís Eduardo Gregolin Grisotto, 
representante da Associação Brasileira de Engenharia 
Sanitária e Ambiental (ABES-SP) e coordenador-
adjunto da CT-SA, agradeceu as contribuições dos 
membros e destacou a agilidade das análises e o efetivo 
acompanhamento dos projetos parabenizando a todos. 
Continuando, a Sra. Lívia apresentou os resultados da 
pré-qualificação dos Empreendimentos de Demanda 
Priorizada, publicada em 30/01/2023. Informou que as 
prefeituras de Charqueada, Engenheiro Coelho e 
Analândia foram desclassificadas em razão de não 
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constarem na relação de municípios priorizados. 
Explicou que os proponentes solicitaram recurso, as 
quais foram encaminhadas à Secretaria Executiva dos 
Comitês PCJ para apreciação na próxima reunião 
ordinária da Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) 
dos Comitês PCJ, prevista para ocorrer no dia 03/03/23, 
que irá avaliar a aceitação do pedido de recurso para 
continuarem no processo. Por fim, o Sr. Anderson Assis, 
representante da Novaes Engenharia, agradeceu as 
contribuições dos membros no grupo de análise dos 
empreendimentos e comentou sobre a importância de os 
membros darem continuidade nessas discussões dentro 
da CT-SA e nos grupos de trabalho, inclusive nas 
oficinas preparatórias elaborada pela Agência das Bacias 
PCJ. Finalizando, o Sr. Mateus comentou que em 
conversa com o Sr. André Navarro, Secretário-executivo 
do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, no próximo PA/PI 
será necessário incluir melhorias das ETAs, e reforçou a 
importância dessa discussão na CT-SA. Por fim, 
agradeceu a apresentação da Coordenação de Projetos, a 
participação e contribuição dos membros e parabenizou 
a importância da pré-análise realizada pela Novaes 
Engenharia com a Agência das Bacias PCJ. 5. Criação 

de comissão para eventos e reuniões preparatórias da 

CT-SA previstos para 2023: O Sr. Mateus explicou que 
conforme o Plano de Trabalho vigente da CT-AS, 
aprovado pela Deliberação dos Comitês PCJ nº 392/21, 
na atividade da categoria C (eventos) foi proposto a 
realização do Workshop de Resíduos Sólidos da CT-SA. 
Diante disso, informou a necessidade em montar uma 
comissão para preparar e discutir as ideias para o evento. 
Nesse sentido, o Sr. Mateus propôs aos membros para 
aproveitar o grupo que já existe, o GT-Resíduos Sólidos, 
pelo fato de que os membros que a compõe estão 
familiarizados com a temática do evento. Sendo assim, a 
Sra. Maria Medeiros, coordenadora do GT, e os demais 
membros presentes que fazem parte do grupo, 
concordaram com a proposta. Concluindo, o Sr. Mateus 
sugeriu o dia 27/02/23 (segunda-feira) à 16h00 para 
realização da 2ª Reunião do GT-Resíduos Sólidos, por 
videoconferência, e estendeu o convite para os demais 
membros da CT-SA que se interessassem em participar 
da organização do evento. 6. Retomada de discussões 

no âmbito do GT-Água - próximas reuniões: Em 

seguida, o Sr. Mateus informou que o Sr. André Navarro, 
Secretário-executivo CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, 
solicitou a retomada das discussões no âmbito do GT-
Água, conforme comentado anteriormente sobre a 
melhoria na qualidade das ETAs, e esse assunto 
precisaria evoluir para ser colocado no próximo PA/PI. 
Nesse sentido, o Sr. Grisotto, coordenador do GT-Água, 
lembrou que as discussões que ocorreram nos anos 
anteriores foram para as questões de controle de perdas 
em Sistemas de Abastecimento de Água, que foi o caso 
da implementação do Projeto Piloto, no município de 
Capivari/SP, utilizando a ferramenta Giswater. Também 
comentou que participou das discussões ocorridas na 
Câmara Técnica de Saúde Ambiental (CT-SAM) dos 
Comitês PCJ, referente a qualidade da água e padrões de 
potabilidade. Nesse sentido, explicou que esses eram os 
principais assuntos discutidos no âmbito do GT-Água. 
Com relação a solicitação do Sr. André Navarro, o Sr. 
Grisotto concordou que os assuntos sobre qualidade da 
água bruta e a tratabilidade das ETAs são importantes e 
o GT precisa retomar essas discussões. Nesse sentido, 
explicou que a ideia é iniciar essa conversa trazendo os 
municípios na CT-SA para apresentarem os problemas 
que eles estão enfrentando, e a partir desse levantamento 
organizar essas ações no âmbito do GT-Água. Diante 
disso, o Sr. Hugo Leme, representante do Serviço 
Municipal de Água e Esgoto de Piracicaba (SEMAE) 
comentou que especificamente no município de 
Piracicaba estão enfrentando problemas com a turbidez 
nessas épocas de chuvas extremas, e isso não se resolve 
com as ETAs. Explicou que como uma parte da captação 
é feita no Rio Piracicaba, o maior problema são os 
poluentes, e os investimentos a longo prazo são 
necessários para melhorar a qualidade da água bruta. 
Concluindo, o Sr. Mateus concordou com a fala do Sr. 
Grisotto em trazer os municípios para relatarem esses 
problemas e informou que esse assunto também tem sido 
discutido nas reuniões da Câmara Técnica de 
Monitoramento Hidrológico (CT-MH) dos Comitês PCJ. 
7. Aprovação de novos membros: O Sr. Mateus 
informou, que em atendimento ao Regimento Geral das 
Câmaras Técnicas, aprovado por meio da Deliberação 
dos Comitês PCJ no 362/21, de 30/03/2021, entidades 
interessadas podem ingressar como membro a qualquer 



Comitês PCJ 
 Criados e instalados segundo a Lei Estadual (SP) n

o
 7.663/91(CBH-PCJ), a Lei Federal n

o
 9.433/97 (PCJ FEDERAL) e a Lei Estadual (MG) nº 

13.199/99 (CBH-PJ)  
 

CT-SA: CÂMARA TÉCNICA DE SANEAMENTO 
Ata da 112ª Reunião Ordinária da CT-SA – 09/02/2023 - 09h00 

Reunião por Videoconferência – Google Meet 
 

 

 

011.04.02.006 

Página 5 de 6 

momento nas Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ 
bastando para isso seu ingresso ser apreciado e aprovado 
pelos demais membros da CT, quando a solicitação 
ocorrer fora do período de renovação das Câmaras 
Técnicas. Em seguida, apresentou as solicitações 
recebidas, sendo: 7.1. UNICAMP: ofício recebido pela 
SE/PCJ em 07/12/22 solicitando a inclusão como 
membro e indicando como representante titular a Sra. 
Luana Mattos de Oliveira Cruz. 7.2. P.M. de 

Analândia/SP: ofício recebido em 12/01/23 solicitando 
a inclusão como membro e indicando como 
representantes o Sr. Rafael Dimitrius Carneiro, como 
titular e o Sr. Claudio Alex Gonçalves Carvalho, como 
suplente. Assim, o Sr. Mateus submeteu aos membros a 
inclusão das entidades para aprovação, sendo aprovado 
por unanimidade o ingresso da UNICAMP e da P.M. de 
Analândia/SP como membros da CT-SA. 8. Informes: 

O Sr. Mateus passou para o item de informes. 8.1. da 

Coordenação: o Sr. Mateus informou que esteve 
presente no lançamento do “Projeto Cantareira PCJ”, 
ocorrido em 26/01/23, em Piracaia/SP. Explicou que o 
projeto é voltado para ações de proteção de mananciais e 
terão investimento de R$ 8,75 milhões provenientes da 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (SABESP) conforme estabelece a outorga do 
Sistema Cantareira. 8.2. dos Membros: Não houve 
informes dos membros. 8.3. Informes da Secretaria 
Executiva dos Comitês PCJ: A Sra. Rebeca Silva, da 
equipe de apoio da Secretaria Executiva (SE/PCJ) deu 
início aos informes da SE/PCJ, sendo: a) Alteração de 

representantes dos membros: ABCON: a Secretaria 
Executiva recebeu o pedido de remoção da representante 
titular Sra. Nataska Schincariol Pontremolez. Como essa 
alteração é de representante de membro já participante 
da CT-SA, a Sra. Rebeca explicou que não há 
necessidade de aprovação, sendo informado apenas para 
ciência aos demais membros; b) Capacitação dos 

membros dos Comitês PCJ: destacou a demanda de 
incentivar os membros das Câmaras Técnicas a 
capacitarem-se, visando o aperfeiçoamento das 
discussões dos Comitês PCJ e em atendimento às metas 
do Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês de 
Bacias Hidrográficas (PROCOMITÊS), da Deliberação 
CRH nº 248, de 18/02/21, que aprovou a metodologia de 

distribuição dos recursos financeiros do Fundo Estadual 
de Recursos Hídricos (FEHIDRO) e do Planejamento 
Estratégico dos Comitês PCJ. A principal orientação é 
que sejam cursos na temática de meio ambiente e 
recursos hídricos, com realização a partir do ano de 2023. 
Foram citados como exemplo os cursos do Sistema 
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do 
Estado de São Paulo (Capacita-SIGRH), também sendo 
aceitos certificados de cursos de especialização, 
fomentados ou não pelos Comitês PCJ ou outros cursos 
de capacitação técnica. Também destacou a atualização 
do portal de Capacitação da Agência Nacional de Águas 
(ANA) em parceria com a Escola Virtual de Governo 
(EV.G), com a incorporação dos conteúdos da ANA no 
catálogo de cursos disponíveis na plataforma da EV.G e 
seguiu informando o passo a passo para a navegação e 
acesso dos temas de interesse. Complementarmente, 
orientou que os certificados dos cursos devem ser 
enviados para o e-mail da Secretaria Executiva; c) 

Próximas reuniões dos Comitês PCJ: foi informado a 
próxima reunião agendada, sendo a 88ª Reunião 
Ordinária da Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) 
dos Comitês PCJ, no dia 03/03/23 às 9h, com 
transmissão ao vivo pelo canal da Secretaria Executiva 
no YouTube, com link a ser disponibilizado na agenda do 
site dos Comitês PCJ. 9. Outros assuntos: Foi aberta a 
palavra aos membros para manifestações quanto a outros 
assuntos. O Sr. Miguel Madalena Milinski, representante 
do Departamento Autônomo de Água e Esgoto de rio 
Claro (DAAE Rio Claro), recordou que o Estado fez uma 
regionalização sobre água e esgoto por meio do Novo 
Marco Legal do Saneamento. Explicou que os resíduos 
sólidos ficaram de fora desse contexto e sugeriu que o 
GT-Resíduos, enquanto comissão do workshop, incluísse 
na discussão os avanços da Secretaria de Meio 
Ambiente, Infraestrutura e Logística (SEMIL), a qual 
possui uma coordenadoria específica de resíduos sólidos, 
e que seria interessante explorar esses avanços no evento. 
Também sugeriu que o GT-Água incluísse nas 
discussões o Plano de Trabalho da Agência das Bacias 
PCJ referente a realização de estudo de análise de água 
bruta bem como o plano de segurança da água. 
Concluindo, o Sr. Mateus agradeceu as contribuições e 
disse que será incluído essas observações do Sr. Miguel 
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nos grupos de trabalho. Por fim, a Sra. Rebeca exibiu o 
calendário das próximas reuniões da CT-SA e informou 
aos membros que estavam com dúvidas de que o período 
de renovação das CTs ocorre nos anos ímpares, no mês 
de julho, e esse ano está previsto para ocorrer na semana 
do dia 17/07/23. Explicou que mais informações sobre 
esse processo será informado nas próximas reuniões 
entre os meses de abril/23 e maio/23. Na sequência, as 
Sras. Maria Medeiros e Flavia Maise Pizani Peruzza, 
representante da P.M. de Limeira, manifestaram o 
interesse de realizar a próxima reunião presencial da CT, 
prevista para 22/06/23, na FT/Unicamp e P.M de Limeira 
respectivamente. Diante disso, a Sra. Rebeca explicou 
que no orçamento de 2023 da CT-SA o workshop foi 
previsto para ocorrer no formato virtual ou presencial, e 
poderia ser realizado em um desses locais sugeridos. 
Lembrou que nesse momento não estão sendo realizadas 
reuniões e eventos no formato híbrido. Na sequência, o 
Sr. Mateus informou que irão agendar a reunião do GT-
Resíduos para iniciar a organização do evento e definir 
qual o formato e o local. Após as discussões, ficou 
definido a FT/Unicamp para receber a reunião presencial 
do dia 22/06/23. 10. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar o Sr. Mateus Bento Batista Arantes, coordenador 
da Câmara Técnica de Saneamento (CT-SA) dos 
Comitês PCJ, agradeceu aos presentes e deu por 
encerrada a reunião. 
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